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A marca de LuIa
O presidente Lula reacendeu as esperanças de que seja possÍvel corrigir os erros no

modelo de ocupaçáo da Amazônia. Numa reunião com os governadores (exceto o do

Para), Luia se comprometeu a colocar a floresta como prioridade do desenvolvimento
e não mais da destruiçã0. Desta vez é para valer?
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Amazônia, com o objetivo de desenvol-
ver a região, segundo a contabilidade
oficial. Dá uma média de R$ 37 bilhões
(ou US$ 12 bilhões) por ano. Esse di-
nheiro todo, originário do Fundo de In-

vestimento da Amazônia (Finam), Fun-
do Constitucional de Financiamento do
Norte (FNO), Banco do Brasil, Caixa
Econômica e bancos comerciais, daria
para desenvolver qualquer fronteira do
mundo. Mas não teve esse efeito na
Amazônia Legal.
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Muito pelo contriírio. O Produto Inter-
no Bruto (PIB) regional somava R$ 73

bilhões em 2000. Representava apenas

6,5Vo do PIB do Brasil, uma participação

que sequer retrata a grandeza demográfi-
Ca da região, que possui l2Vo da popula-

ção brasileira, o dobro, portanto, da sua

éxpressão econômica. Não surpreende,
assim, que o PIB amazônico per capita,
de R$ 3.500, corresponda a pouco menos

dois terços desse indicador em termos na-

cionais (que já inclui o Nordeste, claro).
Manter o modelo de ocuPação daAma-

zônia significa condenar a região a um de-

senvolvimento desigual, injusto, explosi-

vo; que subdesenvolve ao invés de desen-

volvêr; que mais destrói do que constrói;
que sacrifica, hoje, os recursos que lhe vão

faltar no futuro, dilapidando seu enorrne

capital contido (e oculto) na natureza. Ou-

tros governos já conseguiram fazer esse

diagnóstico, embora sem avançar além das

palavras e do formalismo. Alguns tentaram

corrigir os eÍros. Mas nenhum mudou os

rumos da Amazônia de tal maneira que ela

escapasse a um fatalismo das últimas dé-

cadas: crescer se emPobrecendo.
Entre os dias 9 e l0 o governo do PT

apresentou, em Rio Branco, noAcre, mais

um diagnóstico correto dos problemas
amazônicos e novas promessas pararesol-
vê-los. Arigor, não haveria novidade para

os observadores mais antigos e experimen-
tados da cena regional. Por isso mesmo

mais céticos quando se trata de palavras

ou papéis. No entanto, o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva se credenciou a um

voto de confiança. Ele efetivamente ino-
vou em relação aos seus antecessores.

Em primeiro lugar por ter, finalmente,
estabelecido como prioridade das políticas
públicas o recurso mais valioso daAmazô-
nia: a sua floresta. AÍé agora, comprovan-
do o tom colonial dessas políticas, a priori-
dade vinha sendo dada a outros componen-

tes, todos secundários, do bioma amazôni-

co: seu solo, seu subsolo e, por irracional
que seja, o desmatamento. Ou seja: a con-
versão da floresta em pastagem, lavoura,

plantation, estrada, etc. Uma política ba-

seada numa negatividade (a alteração da

composição natural) ao invés de numa ca-

tegórica positividade (o aproveitamento.das

maiores riquezas já existentes na região,

dependendo de descobertas e invenções).
Pela primeira vez um presidente anun-

cia que a ação pública, desta vez, vai se

voltar paÍa a preservação, o uso econômi-

co, o manejo, o conhecimento e o desfru-

te do elemento majoritário naregião, a sua

floresta nativa, juntamente com sua enor-

me bacia hidrográfica, sem igual no pla-

neta. Para não ficar apenas no ora veja,

como alguns de seus antecessores, Lula
caÍTegou na sua comitiva os presidentes

do Incra (Instituto Nacional de Coloniza-

ção e ReformaAgrária) e do Ibama (Insti-

iuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos

Recursos Naturais Renováveis). Ali mes-

mo os dois assinaram um protocolo para

substituir o assentamento agrário pelo as-

sentamento florestal.
Ao invés de instalar colonos em áreas

que eles, para ocupar, precisam desmatar,

na qual implantam cultivos de ciclo curto
de pouca ou nenhuma perenidade, deixan-

do como saldo a natureza saqueada e um

ciclo continuado de migração humana, os

dois órgãos vão se empenhar em instalar
colonos harmonizados com a paisagem,

capazes de aproveitar produtivamente
tudo o que a floresta lhes pode fornecer,

sem comprometer a continuidade do uso

do recurso. Isto é: sem dilapidá-lo.
Numa Amazônia que já p erdett 17 Vo da

sua cobertura vegetal original e degradou

definitivamente pelo menos um quarto des-

ses 60 milhões de hectares, uma tal políti-
ca poderá parecer utópica, delirante. Dian-

te dos parcos recursos que Incra e Ibama

dispõem no momento e de toda uma cultu-
ra contrária que precisarão enfrentar para

alcançar os primeiros resultados nessa nova

diretriz, realmente a distância entre o dese-

jado e o realizável é imensa, quase intrans-

ponível. Mas pelo menos agora o governo

vislumbrou o rumo certo' Não seguirá nes-

sa trilha de for incompetente ou se mostrar

nada mais do que boquirroto. Nesse caso,

o que o presidente Lula anunciou no Acre
não passará de mais uma bravata. Sua pre-

sidência continuará reduzida a um palan-

que. Agora, imaginário, intangível.
No entanto, ele continua a merecer um

crédito de confiança. Podia ter simplesmen-

te juntado uma legião de tecnoburocratas
em Brasília, com ligeiras escalas (ou pas-

sagens a jato) pelas capitais amazônicas, e

apresentado sua versão do PPA (Plano Plu-

riãnual) para o períod o 2N4-2007, seguin-

do o modelo FHC (como tem feito na polí-
tica nacional). Mas desta vez reuniu os go-

vernadores da região (à exceção do turrão

Simão Jatene) e os fez assinar um termo de

compromisso em conjunto. Não para refe-

rendar um papel pronto e acabado, como

era a praxe. O documento apresentado em

Rio Branco foi apenas o tiro de partida.

Até o ponto de chegada, uma comis-
são interministerial, coordenada pelo todo-

poderoso chefe da Casa Civil da hesidên-
ôla da República, com a participação de

representantes de todos os Estados da re-

giào, estará encarregada de dar a forma

final (no curto prazo de três meses) ao

Programa de Desenvolvimento Sustentá-

vel para a Amazônia. Espera-se que os

governadores não considerem que sua

ÉaÍicipação nesse programa se limitará a

àssiná-lo, como fizeram no Acre. Passa-

rão a ser responsáveis legais e morais pela

execução do que avalizaram.

O que o governo Lula está ProPondo
colide em muitos Pontos com o que os

governadores (e boa parte das elites regi-
onais) têm dito e feito. Eles devem estar

dispostos, porém, a mudar (a mudança,

afinal, é a razáo de ser dessa nova gera-

ção de governantes, que pode se mirarlo
éxemplo argentino antes do efeito Orlo-
ff,). Mesmo porque as premissas e as con-

clusões do programa estão acima de sua

capacidade de questionamento'

Quem poderá discordar de que os ma-

gros resultados alcançados por uma política

áe desenvolvimento do tamanho de 370 bi-

lhões de reais se devem à "estrutura produ-

tiva excessivamente concentrada, com re-

duzida articulação endógena; reduzida ca-

pacidade científica e tecnológica instalada,

que limita iniciativas para a conservação,

rêcuperação e aproveitamento econômico

sustentável de seus recursos naturaisl escas-

sez e deficiência de infra-estrutura econô-

mica; baixos níveis educacionais; grave qua-

dro de desarticulação agrâria, do qual deri-

vam sérios conflitos de terra; crescente e

desordenado processo de urbanização, de-

terminando enorrnes carências de infra-es-

truturae serviços sociais; deficiente sistema

de gestão do tenitório amazônico e incipi-

enté uso de processos disciplinadores de

gestão ambiental", conforme o documento

oficial apresentado no Acre?
Como negar que "o desenvolvimento

da região requer uma ação coordenada de

goueino, visando um novo padrão de fi-
nanciamento, com prioridade na alocação

de recursos para a produção sustentável

com tecnologia avançada, gestão ambien-

tal e ordenamento territorial, inclusão so-

cial e cidadania e infra-estrutura para o

desenvolvimento"?
O Programa de Desenvolvimento Sus-

tentável paÍaaAmazônia, que surgirá em

90 dias, deverá contemplar, prioritaria-
mente, a produção sustentável com tec-

nologia avançada, novo padrão de finan-
ciamento, gestão ambiental e ordenamen-

to territorial, inclusão social e cidadania,

e infra-estrutura para o desenvolvimento'
O governo considera exeqüível essa

platafõrma porque já existiriam, hoje,
;'condições para um novo ciclo de desen-

volvimento que combine diversificação da

produção com incorporação de inovações
tecnológicas e agregação de valor aos pro-

dutos regionais, possibilitando nova inser-

ção no mercado nacional e internacional
que, ao mesmo tempo, estimule ageraçáo
de empregos, melhor distribuição de ren-

da e rédução dos impactos ambientais".
Para implantar uma efetiva gestão am-

biental e um ordenamento territorial e fun-
diário, capaz de mudar o modelo de ocu-

pação, o governo diz que vai recorrer.a

lerramentas como o zoneamento ecológi-
co e econômico, o sistema de licenciamen-
to ambiental em propriedade rural, o or-
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denamento fundiário, a revisão do mode-

lo de reform a agrária e a consolidação de

um sistema de áreas Protegidas'
Essas normas se aplicarão a toda aAma-

zõnia, mas já há um alvo selecionado para

uma ação imediata destinada a distinguir
com clareza a terra pública da privada,
como condição essencial para mudar o atual

quadro de conflitos. Atenção especial de-

verá ser dada às iíreas consideradas mais

cíticas, como no eixo de expansão do des-

matamento, ao longo da rodovia Cuiabá-
Santarém, e na área conhecida como Terra

do Meio, no vale do Xingu.
O grande teste para a implantação do

novo modelo será mesmo o "Projeto de

Assentamento de Produção Florestal, com

base Familiar e Comunitária", que o In-
cra e o Ibama vão conduzir. Sua clientela
é vasta: 380 mil unidades de produção de

pequena escala e os migrantes que se ha-

bilitarem. Eles terão que desenvolver, com
prioridade, atividades de manejo florestal
comunitário, de extrativismo e outras
ações que representem baixo impacto
ambiental. Essas atividades serão imple-
mentadas nas áreas de cobertura florestal
primária e, em forma alternativa, nas de-

mais existentes.
Mas para que esse programa dê certo

não bastará fazer uma boa seleção de colo-
nos, instalá-los nas áreas adequadas, acom-
panhar sua atividade, dar-lhes apoio técni-
co e de infraestrutura. Será preciso mudar
toda a cultura agropecuária e a lógica do

desmatamento. Mesmo dentro do governo

haverá resistências muito fortes a essa trans-

formação, que exigirá uma verdadeira re-
volução de mentalidade e de operacionali-
zaçáo, inclusive para que haja recursos fi-
nanceiros em condições de sustentar a vas-

ta reciclagem do aparato público e privado
na região. Os mecanismos de crédito dife-
renciados serão um capítulo à parte nessa

batalha. A assistência técnica competente
será outro imenso desafio.

Através do termo de cooPeração que

Incra e Ibama assinaram, com validade de

quatro anos, o governo parece empenha-
do em demonstrar que está plenamente
consciente dessas dificuldades e disposto
a enfrentá-las. Sua maior arma de comba-
te será o Banco da Amazônia, no ato pre-
senteado com um reforço de caixa de qua-

se R$ 230 milhões e com novas perspec-

tivas institucionais. Mas diante da exten-
são da gueÍra em perspectiva, o que inibe
maior entusiasmo não é nem principal-
mente a fragilidade dos recursos já empe-

nhados no novo programa, mas a falta de

sinais concretos de mudanças efetivas no

próprio governo parafazer os observado-
res mais exigentes se convencerem de que,

desta vez, a mudança é mesmo para valer.
Só ter fé no que virá não basta, embo-

ra, pelo menos, haja com que objetivar a

fé em tempos melhores. m

HidroYia do Araguaia
2e apenas um nome

O orçamento geral da União Para
este ano prevê a aplicação de apenas

5,5 milhões de reais nas hidrovias da

Amazônia Oriental. O maior item des-

sa programação (R$ 3,1 milhões) nem

é para investimento, mas Para o cus-
teio da administração das hidrovias.
Dos R$ 2,4 milhões destinados aos

projetos, o mais bem aquinhoado é o

ãa hidrovia do Capim, que receberá R$
1,6 milhão. Outros 700 mil irão para o

porto de Cametá e 80 mil Para a hi-
drovia do Marajó. Embora todos es-

ses projetos estejam abrigados sob o
manto protetor do "corredor Araguaia-
Tocantins", essa hidrovia mesmo não

receberâum tostão furado do governo
federal no presente exercício. Apenas
cede o nome para usufruto açheio.

Assim, o governador Blairo Mag-
gi, de Mato Grosso, está atualizadís-
simo com o humor do Palácio do PIa-

nalto (ou a Granja do Torto) quando

diz que, se depender dele, o projeto da

hidrovia Araguaia-Tocantins vai con-
tinuar onde está: na prateleira. O go-
vernador, que é também um grande
produtor e exPortador de soja, não
acredita na viabilidade econômica des-

ta hidrovia "porque, ao contrário da

Paraguai-Paraná, ela não tem navega-

ção comercial". Para ele, o dinheiro
que for gasto para qualquer tiPo de

retificação nos dois rios, para aumen-
tar o colado dos seus leitos e preparâ-

lo para receber embarcações de maior
calado, não terá retorno.

A lógica do projeto do Araguaia-
Tocantins, referendado em 1995 pelo
governo federal como um dos eixos
do programa Avança Brasil (que é

também o Plano Plurianual, ou PPA

- 200012003), é, portanto, reduzir os

custos do escoamento da produção de

soja do Centro-Oeste do país para Ro-
terdam, na Holanda, através do Porto
do Itaqui, em São Luís do Maranhão,
que é o porto de carga geral, ao lado
do Porto da Ponta da Madeira, con-
cedido à Companhia Vale do Rio
Doce, especializado em granéis. Es-
ses são três dos maiores portos mun-
diais. O Tocantins-Araguaia só inte-
ressa até o ponto de intersecção com

a Ferrovia Norte-Sul ou a Ferrovia de

Carajás. O porto litorâneo do Pará não

é considerado.

A luta para modificar essa decisão
(superior, como de praxe) envolve dois
níveis. Um é o de não Permitir que a

hidrovia do Araguaia-Tocantins seja

um modal utilitário, que só será usa-

do em metade do seu percurso. O Pla-
no original previa uma hidrovia de

2.012 quilômetros, atravessando cin-
co Estados, desde as nascentes do Ara-
guaia até Belém. Não se Pode Permi-
tir que uma obra de interesse regio-
nal, voltada para o desenvolvimento
interno, se transforme num corredor
de exportação, atendendo apenas in-
teresses empresariais ou comerciais'

O segundo nível diz resPeito à

qualidade da obra. Como foi conce-
bida e está sendo executada, a hidro-
via está realmente ajustada às exigên-
cias mais atuais para não acarretar
danos ambientais, que não só com-
prometeriam sua perenidade como
causariam prejuízos aos seus clien-
tes potenciais? Nesse caso, é incômo-
do lembrar que o Estudo de ImPacto
Ambiental (EIA/Rima), elaborado
pela Fadesp (a fundação de pesquisa

da UFPA), foi rejeitado Pela Comis-
são de Meio Ambiente da Câmara dos

Deputados, depois de denúncias de

ambientalistas, técnicos, especialistas
e ONGs. O trabalho é mesmo incon-
sistente. Mas foi esse fator o que mais
pesou na rejeição da hidrovia?

Não se pode ignorar o efeito do
projeto sobre l0 áreas de conservação
ambiental, incluindo a maior ilha flu-
vial do mundo, a Ilha do Bananal, 35

áreas indígenas, com uma PoPulação
de l0 mil indivíduos, das intervenções
que o homem fará no leito dos rios,
dentre as quais 87 explosões de dina-
mite, com o objetivo de destruir di-
gues naturais de formações rochosas'
E preciso ter um controle das conse-
qüências o mais rigoroso possível.
Mas também não esquecer que um dos

grandes direitos a que a PoPulação
dessa região se credenciou, com sua

ocupação daárea, é ter um rio nave-
gável para usar. Em seu próprio pro-
veito e não apenas dos que ficaram
com os frutos do seu trabalho, adqui-
ridos a preço vil.

Nesse Avança Brasil, a Amazônia
fica com as migalhas do que restar em
nosso próprio território.
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O trem apitou.
o 20

O Amapá está neste ano diante de duas
datas importantes na sua história: completa
60 anos de vida e o fim do contrato de con-
cessão da exploração da maior de suas rique-
zas, a jazida de manganês de Serra do Na-
vio. São datas que dão para comemorar um
pouco e chorar, muito.

Em 1943 o Amapa foi desmembrado do
Estado do Pará e transformado em território
federal, irmão de criação do Guaporé (hoje
Rondônia) e Boa Vista (atual Roraima). O Es-
tado Novo de Getúlio Vargas, em plena Segun-
da Guerra Mundial, obrigado a se juntar às for-
ças aliadas, apesar das simpatias pelo eixo,
imaginava que assim reforçaria as bases da
soberania nacional no setentrião brasileiro.

Menos de cinco anos depois a nova unida-
de federativa descobria sua grande riqueza, o
manganês. O primeiro navio carregando o mi-
nério para os Estados Unidos desatracaria do
porto de Santana após pouco mais de uma dé-
cada da federalização do território. Durante
40 anos a jazida de Serra do Navio, que abri-
gava um dos minérios de mais alto teor do
mundo, foi exaurida. Em duas décadas de ex-
ploração mais intensiva, o manganês saiu à
razáo de um milhão de toneladas a cada ano,
a preço de banana.

A Icomi, empresa formada pela associação
da Bethlehem Steel, a segunda maior minera-
dora americana, com o grupo mineiro de Au-
gusto Antunes, deu por encerrada sua partici-
pação nessa empreitada antes mesmo de che-
gar ao fim, agora em maio, o contrato de con-
cessão da exploração, de 50 anos.

As datas e as histórias do maltratado Ama-
pá não estão sendo lembradas. Trata-se de um
erro, sobretudo para o Pará, Estado minerador
por vocação geográfica (ou, especificamente,
geológica). Devia prestar atenção ao que ocor-
re com seu vizinho e aproveitar as lições que
ele oferece, tanto mais valiosas por serem ex-
tremamente caras. Não na nota de venda, mas
no valor real de pagamento.

Um ciclo de mineração começa com festas.

Quando termina, seu fim costuma ser melancó-
lico. O grande beneficiado geralmente não está
mais no lugar para prestar contas (daí a saída da
Icomi do Amapá "à francesa"). Os que haviam
associado à atividade econômica os seus sonhos
de desenvolvimento e progresso vêem-se, de sú-
bito (tanto mais súbito quanto maior for sua im-
previdência) na rua da amargura. Da mineração
costumam ficar os buracos e o apito do trem. O
que havia antes das escavações fica apenas como
um retrato na parede - e como dói. Chorou essa
desgraça, por todos nós, o poeta itabirano Car-
los Drummond de Andrade.

Um tanto chocado e desorientado, o Ama-
pá busca um novo caminho para a esperança.
A única coisa de valor que a Icomi lhe repas-
sou foram os 3,6 milhões de toneladas de so-
bras da jazida de manganês, avaliadas em algo
como 80 milhões de dólares, segundo o depu-
tado estadual Jorge Amanajás, do PDI que
presidiu uma CPI instalada no legislativo para
investigar a questão.

O parlamentar quer que o poder público se
assenhoreie logo desse minério para evitar que
a Icomi, num último assomo exploratório, re-
tome o domínio das sobras do manganês. A
China estaria interessada em comprar esse es-
pólio. Mas há um problema acessório: as 78
mil toneladas de manganês contaminado de
arsênio, que é cancerígeno. Esse estoque re-
manescente foi abandonado no porto, às pro-
ximidades de um bairro, o Elesbão. Resultou
na maior multa por crime ambiental aplicada
na Amazônia, de 52 milhões de reais. A pri-
meira tarefa do Fundo de Desenvolvimento
para a Serra do Navio, que seria formado com
esses recursos, teria que ser dar um destino a
esse do resíduo de minério.

Na sede da mineração, a 200 quilômetros
do litoral, o único bem do patrimônio formado
pela Icomi que pode ser imediatamente utili-
zado é a vila residencial. A ferrovia, que en-
trou em operação na segunda metade da déca-
da de 50 (do século XX), já era pouco usada
nos últimos anos de atividade e nunca mais
recebeu investimentos, ou sequer manutenção.
O mato tomou conta da linha, os trilhos foram
trocados e muitos dormentes ficaram inserví-
veis. Segundo um levantamento não-oficial,
para um custo de manutenção da ferrovia de
200 mil reais por mês, a receita seria de apenas
R$ 25 mil. Para continuar funcionando, a li-
nha teria que ser subsidiada pelo governo.

Quando assinou o contrato de exploração do
manganês com a Icomi, em 1947 , o governo do
tenitório pretendia realizar não apenas o apro-
veitamento das jazidas, "mas, também, e espe-
cialmente, o desenvolvimento da região, com a
melhoria das condições econômicas e sanitári-
as, com novos meios de transporte, fixação de
núcleos de população, atividades agropecuiári-
as, extração de madeiras, indústrias etc". Por
isso, as cláusulas do contrato "visam, de um lado,
proporcionar o máximo de oportunidade ao pro-
gresso da região e de outro proporcionar à em-
presa condições que facilitem e assegurem o
sucesso econômico do empreendimento".

A Icomi e, principalmente, a Bethlehem
Steel, ganharam - e como! O Amapá, agora,
lamenta o minério mandado embora e o leite
derramado. Agora Inês é morta?

CompensaÇões
Se a implantação do pólo si-

derúrgico em São Luís se tor-
nar irreversível, como parece
provável, e mesmo que ainda
haja a possibilidade d,e fazer re-
troceder essa decisão, os para-
enses já deviam começar a tra-
balhar com as alternativas de
compensação em favor do Es-
tado. Não um cala-boca ou um
bombom para adoçar o purgan-
te, mas verdadeiras opções de
desenvolvimento.

Já sugeri algumas, do pólo do
alumínio ao iniciante núcleo de
cobre em Carajás. Mas há vári-
as outras trilhas. Uma delas é o
tantas vezes anunciado e frustra-
do projeto da Mineração Buriti-
rama de retomar o processo de
lavrada jazida de manganês que
possui em Carajás, a única que
não está sob o controle da Com-
panhia Vale do Rio Doce.

Pelo último cronograma, a

mina deveria ter começado pro-
duzir em 2001, mas permanece
inativa. O maior obstáculo para
a empresa é o transporte do mi-
nério para exportação. Se já hou-
vesse a transposição do rio To-
cantins na hidrelétrica de Tucu-
ruí, a produção poderia ser trans-
portada por via fluvial até Vila
do Conde. Sem esse caminho,
resta a ferrovia até a Ponta da
Madeira, no Maranhão.

Economicamente, porém, o
melhor caminho é a instalação
de uma fundidora em Marabá
mesmo, evitando a saída do mi-
nério in natura. A CVRD pode-
ria se comprometer a viabilizar
esse empreendimento, direta ou
indiretamente. Participando do
negócio ou oferecendo-lhe par-
ceiros e vantagens logísticas.

Perigo
Para as autoridades verifica-

rem: uma draga está retirando
areia do fundo do rio Araguaia,
em frente à cidade de Concei-
ção doAraguaia, para a constru-

ção do "Beradeiro", que seria
transformado em atração turís-
tica, à semelhança da praia do
Tucunaré, rio abaixo, já no To-
cantins, defronte de Marabá.
Quem viu o trabalho ficou pre-
ocupado com o impacto ambi-
ental do serviço sobre o Ara-
guaia. Convém checar.

E o mrnerro acahou
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Ja havia escrito meu arttgo

sobre a Icomi quando me

chegou, via internet, uma

mensagem da emPresa. A
primeira de uma série,

através da qual Pretende
esclarecer a oPiniáo Pública
sobre a desmobilizaçáo de

suas atividades no AmaPá.
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nescentes da mineração de manganês' No

último dia 3 eles se reuniram num restau-

rante situado à beira de um igarapé, em

Santana, "marcados pelo tempo e pelas

lembranças de uma vida dedicada ao tra-

balho e à formação de suas famílias' Fo-

ram pioneiros na chegada da indústria de

mineração ao Amapá e se identificam fa-

cilmente com a historia do Território e do

Estado. Comemoravam a data de encerra-

mento definitivo da Icomi.
Foi um encontro simples para compar-

tilhar experiências de vida e reconheci-

mentos. Em cada um deles podia se reco-

lher estórias e historia, testemunhos vivos

cie uma trajetória importante para todos

os que lá estiveram e para muitos outros

amapaenses ausentes e descendentes", re-

lata a mensagem da empresa.

Através desse exemplo, julga demons-

trar que, ao enceÍTar a exploração da rica
jazida de Serra do Navio, está deixando

u* uc".uo de realizações em benefício da

terra. Lembra que ao se instalar no Ama-

pá "não recebeu instalações industriais,

àquipamentos, via permanente e material

rodante da ferrovia, nem as mais de 300

habitações da Vila Industrial de Serra do

Navio. Também não recebeu "os hospi-

tais e escolas que ate hoje atendem a po-

pulação". Assegura que bancou todos os

investimentos com seus próprios recursos,

"sem nenhum aporte de capital do Terri-

tório ou do Estado do AmaPá".
É verdade. E é verdade que outros

"grandes projetos" se implantariam pos-

,o

teriormente, usufruindo favores e benefí-

cios oficiais, além de contrapartida de ca-

pital estatal. Mas na época em que. a Ico-

mi chegou ao Amapá o empreendedor pri-

vado, ao se instalar em área pioneira, ban-

cava seus custos, como fez Henry Ford

antes e faria Daniel Ludwig depois' Em

compensação, as concessões eram tão van-

tajoias que mais do que cobriam as inver-

sões de capital privado. Ford recebeu um

milhão de hectares no TaPajós.

A Icomi ganhou o direito de lavrar, por

50 anos, uma preciosa mina de manganês,

mineral estratégico para a indústria side-

úrgica, do qual os Estados Unidos eram

.*ãnt.t, dependendo de importações (fei-

tas na distante África; para se suprir. Além

de poder operar uma ferrovia cativa. O con-

traio da Icomi está na tradição de outros

contratos anteriores e posteriores, como o

de fornecimento de energia para a Albrás'

O principal benefício que a Icomi de-

clara ter feito foi o pagamento de aproxi-
madamente 277 milhões de dólares ao

Estado, ao longo da sua existência. Dá uns

US$ 6 milhões ao ano, US$ 500 mil (R$

1,4 milhão) ao mês. Grande parte desses

recursos foi utilizada (e mal utilizada) na

construção da hidrelétrica do Paredão, da

qual a Icomi mais seria beneficiada do que

ó próprio Estado, atrelado a uma usina de

pótência semestral (como não possuía re-

servatório, não tinha água para gerar ener-

gia na estiagem). Essa foi uma das causas

áa não industrialização do AmaPá'
A empresa extraiu, em meio século, 60

milhões ãe toneladas de manganês da Ser-

ra do Navio e exportou 35 milhões' Só de

exportação, daria - a preços de hoje, sub-

vaiorizados - aproximadamente 1,5 bilhão

de dólares só de vendas ao exterior, quase

exclusivamente para os Estados Unidos'
Ou 4,5 bilhões de reais. Incluídos R$ 2

bilhões de venda no mercado interno, a

receita da Icomi teria chegado a quase R$

7 bilhões. O Estado ficou com menos de

um bilhão. Um resíduo do que ganhou a

empresa e, ainda mais do que ela, o com-

prador do minério.
Ontem, como hoje, a Política mineral

continua a mesma. As reservas medidas de

manganês do Brasil correspondem a 37o

dos ãepósitos mundiais' Sua produção

equivale a quase 77o daprodução mundial'
,q'África do Sul, que tem mais de 707o do

minério identificado na crosta terrestre'

produz 157o. Brasil e Austrália juntos pro-

àurem tanto quanto os sul-africanos'
A Icomi sustenta que também contri-

buiu para o desenvolvimento da região

"conslruindo outros empreendimentos,
dos quais permanece ativo e com grande

perspectiva de futuro a Amcel, hoje per-

iencànte a lnternational Paper, um dos

maiores grupos internacionais do ramo de

papel e cêlulose". Acrescenta que a IP, que

àdquiriu a Champion Celulose, antiga pro-

priêtária da Amcel, "tem planos de expan-

ião pa.a sua empresa no AmaPá"'
Também é verdade' N{as até agora a

Amcel tem sido uma típica empresa co-

lonial: limita-se a produzir e exportar ca-

vacos de madeira. Já atua há mais de

duas décadas dessa forma' Um Passo
além na escala de beneficiamento, com

a celulose, representaria quanto de

acréscimo à combalida economia ama-

paense? Esse passo, que a International
ãiz pretender dar, a Icomi nunca deu'

Mas Antunes ganhou um bom dinheiro
vendendo cavacos para seu antigo ami-

go Ludwig, quando faltou madeira no

Íari. E mandando para os japoneses, do

outro lado do mundo' transformarem em

celulose e papel, enquanto formavam

seu próPrio refl orestamento.
Ár .iíticat feitas aos 50 anos de lcomi

no Amapá não podem ser interpretadas

como uma condenação total ao que a em-

presa fez no atual Estado. Acho que seu

ialdo é negativo e não positivo. Espero

que o poderpúblico, tanto o estadual quan-

to o fêderal, reabram o processo de des-

mobilização da empresa e o discutam em

profundiãade, exigindo novos reinvesti-

mentos e cobrando responsabilidades do

grupo empresarial, se a conclusão coinci-

ái. .om minha própria avaliação desse

meio século de mineração de manganês'

Há pontos positivos na atuação da Ico-

mi. O maior deles resulta da constatação

de que, de lá para cá, exceto quanto às téc-

nicas de mineração e os cuidados com o

meio ambiente, os "grandes projetos" an-

daram para trás no trato com seus funcio-

nários e nos investimentos não diretamen-

te produtivos, no desempenho da-muito
falàda (e mais falada do que efetivada) res-

ponsabilidade social. Quem conheceu a vila

iesidencial de Serra do Navio e a compara

com os núcleos populacionais dos atuais

projetos sente a diferença. Para pior'
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Indio e floresta:
mars um ao

Falando em nome do presidente Lula,
o chefe da casa civil, José Dirceu, garan-
tiu aos bispos da igreja, recentemente reu-
nidos em Itaici (São Paulo), que o gover-
no do PT passaria a dar mais atenção à
questão indígena, da qual tem sido acusa-
do - especialmente pelo Conselho Indi-
genista Missionário - de se ter mantido
distante. Mas ao mesmo tempo desfez
expectativas favoráveis ao observar que a
correlação de forças no Congresso é des-
favorável aos índios neste momento.

Pragmático, porém, o ministro não
transferiu a terceiros a responsabilidade
sobre a homologação da terra indígena
Raposa-Serra do Sol, em Roraima, a mais
polêmica da pauta indigenista no momen-
to. Se quisesse fazer a homologação, bas-
taria a Lula apor sua assinatura no pro-
cesso de demarcação, encerrando uma tra-
mitação de mais de 20 anos, em meio a
muito trabalho e negociação. O que falta
é a simples assinatura do presidente na
página final do processo.

Mas o ministro acha difícil que Lula
pratique esse ato. Ele leva em considera-
ção os problemas políticos e sociais cria-
dos pela presença maciça de invasores
dentro dos limites internos da reserva. Mas
deve estar avaliando outra situação, não
abordada por José Dirceu: a recente ade-
são do governador de Roraima ao PT. O
governador, como toda a classe política e
a elite local, não quer mais nenhuma re-
serva no Estado. E o presidente também
não parece desejar a perda política. Os
índios que se contentem com o que já têm.

De uma forma sutil, mas insinuante,
Dirceu deixou no ar a possibilidade de que
os índios tenham que se contentar com
menos do que têm ou já tiveram. Do acer-
vo sob ameaça estaria a própria Funai,
duramente criticada pelo chefe da Casa
Civil da Presidência. A Fundação Nacio-
nal do Índio "não presta", sentênciou ele.

As palavras do antigo líder esquerdis-
ta soaraln "até mais duras do que aque-
las pronunciadas por muitos governos an-
teriores" aos ouvidos do antropólogo
Mércio Gomes, professor da Universida-
de Federal Fluminense. Daí sua decisão
de escrever um artigo a respeito, publi-
cado pelo Jornal do Brasil no último dia
13. Um artigo como poucos poderiam es-
crever sobre o tema no Brasil. Admira-
dor desse bravo e íntegro indigenista, que

tantos serviçosjá prestou à causa (dentre
os quais o livro "O índio na história"),
sinto-me no dever de reproduzir seus

!
principais trechos. E uma tranqüila e lú-
cida lição aos que querem se atualizar no
problema, mesmo que, no fundo, atuali-
zação não haja. E, infelizmente, muito
pelo contrário.

Transfiro ao leitor os questionamen-
tos de Mércio:

Em primeiro lugar, nunca na história
do Brasil a correlação de forças políticas
foi favorável aos índios, seja no Congres-
so, seja no Executivo, seja no Judiciário,
seja na própria sociedade brasileira. Se o
tivesse sido, os índios estariam ainda hoje
em controle do Brasil, é claro. Entretanto,
para não voltarmos aos tempos do impé-
rio e da colônia, des-
de que o marechal

Cândido Rondon,
em 1910, criou o Ser-
viço de Proteção aos
Indios (de onde sur-
giu a Funai, em 1967,
por obra do governo
militar), o Estado bra-
sileiro, principalmen-
te o Executivo, tem
tido a incumbência
precípua e quase ex-
clusiva de tratar do re-
lacionamento da na-

ção com os povos in-
dígenas, em detri-
mento de quem a na-

ção brasileira foi

Se isto soa como música
a esses bandeirantes,

por nascimento ou

adesáo, dói pra xuxu
aos ouvidos da gente e

das coisas atrasadas,
como nós parecemos a

esses bwanas do

cifrão e da bigorna.

va matando seus índios, daí ter aceitado a
criação de um órgão que também, diga-se
de passagem, tomava conta dos sem-terra
brasileiros, não imigrantes estrangeiros, da
época. A ousadia de Rondon, o estadismo
do presidente Nilo Peçanha e a determi-
nação de seu ministro da Agricultura (onde
estava o SPI), Rodolfo Miranda, é que fi-
zeÍam o SPI começar a reverter o proces-
so de "estadualização" da questão indí-
gena, que deixava nas mãos dos interes-
ses locais e regionais a sobrevivência dos
índios. Eis o que não pode acontecer ago-
ra no Brasil, e o governo Lula tem que ter
consciência disso e agir para avançar no
processo de conclusão de demarcação das
terras indígenas.

Segundo, a homologação da terra in-
dígena Raposa-/Ser-
ra do Sol é proble-
mática, realmente.
Mais problemática
foi a demarcação da
terra indígena Yano-
mami, e o presiden-
te Fernando Collor a
realizou e a homolo-
gou. Mais problemá-
tica foi a demarcação
das terras dos Xa-
vante, durante o in-
tenso período de
frentes de expansão
a Oeste do Rio das
Mortes, e os gover-
nos militares, pressi-
onados pelas lide-

eus

construída. Rondon, grande parte
do Exército brasileiro, os intelectuais da

época e um sentimento inefável, mas de
consistente de simpatia pelos índios, é que
levaram o Estado brasileiro à assunção da
responsabilidade maior para com os povos
indígenas sobreviventes. Qualquer posição
diferente, que signifique uma tendência a
evasão de responsabilidade, é uma quebra
desse compromisso histórico.

Na verdade, a correlação de forças no
Congresso brasileiro é a mais favorável
aos índios desde o Congresso de 1910,
quando Rondon criou o SPI. Afinal de
contas, a esquerda está no poder e o go.
verno tem maioria no Congresso! Como
não passar aquilo que o governo debate e
determina? O Congresso de 1910 foi mo-
vido pelas acusações de que o Brasil esta-

ranças desse povo, inclusive o saudoso
Mário Juruha, a realizaram. A demarca-

ção do Parque Indígena do Xingu foi ini-
ciada por Getúlio Vargas, após projeto
feito por Darcy Ribeiro e Orlando Villas-
Boas, e foi homologada pelo presidente
Jânio Quadros. Enfim, nunca foi fácil
demarcar terras indígenas, e só por "von-
tade política", expressão tão a gosto do
presidente LluJa, é que essas coisas são
feitas no Brasil.

Afinal, será que a Funai não presta?
A Funai tem uma marca negativa de ori-
gem, que é ter nascido da atitude dos
militares de querer apagar a história que
vinha ocorrendo no SPI, história que ti-
nha suas máculas, mas também seus he-
róis, inclusive os heróis em vida, como
Noel Nutels, o último diretor geral do SPI
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antes do golpe militar. Todavia, mesmo
com militares no poder, com algumas
falcatruas e muitas irresponsabilidades,
a Funai demonstrou ser capaz de cum-
prir suas obrigações de defender os índi-
os dos seus inimigos locais e promover o
reconhecimento de seus territórios. Eis
porque cerca de 807o dos territórios in-
dígenas atuais estão em vias de demar-
cação e homologação, e todo o processo
de demarcação poderia ser concluído em
dois anos, a um custo bastante baixo.

Que órgão administrativo brasileiro
deu conta de tal porcentagem de realiza-
ção de suas atribuições?

Por sorte, não por resultado de clara e
objetiva ação governamental, na verda-
de, por força de fatores mais amplos, a

população indígena brasileira como um
todo mais que triplicou nos últimos 40
anos. São 210 povos e cerca de 400.000
índios, em crescimento de mais de 4Vo

ao ano. Esses povos vivem e represen-
tam a raiz diferencial que o Brasil tem
em relação às outras nações.

Como disse Gonçalves Dias, há mais
de 150 anos: "Os índios foram o instru-
mento de quanto aqui se praticou de útil e
grandioso; são o princípio de todas as nos-
sas coisas; são os que deram a base para o
nosso caráter nacional, ainda mal desen-
volvido, e será a coroa de nossa prosperi-
dade o dia da sua inteira reabilitação".

Ao presidente Lula, ao ministro daJus-
tiça e ao presidente da Funai, arealizaçáo
da profecia do grande poeta.

Apesar de tudo, portanto, Mércio -
por crença real, necessidade ou estraté-
gia - ainda confia na atual administra-
ção para que, mesmo com muita luta, a
causa indígena continue a prosperar. Mas
cabe uma observação final: o que separa
Lula de Fernando Henrique Cardoso nes-
ta questão é a rua da retórica em São Pau-
lo, no centro industrial brasileiro. FHC,
que escreveu sobre aAmazônia com base
em fontes secundárias, mas com idéias
bem definidas a respeito da região, en-
tende que o primitivismo deve ceder ao
novo príncipe na fronteira: o investidor,
o dono do capital.

Lula partilha esse ponto de vista. Só
diverge quanto ao beneficiário: o operá-
rio do ABC, como ele próprio o foi. Ou
divergia. No mais, estão de acordo que a
terra de índios e florestas deve ser moder-
nizada para que se instaure a verdadeira
contradição: a do capital e do trabalho.

Se isto soa como música a esses ban-
deirantes, por nascimento ou adesão, dói
pra xuxu aos ouvidos da gente e das coi-
sas atrasadas, como nós parecemos a es-
ses bwanas do cifrão e da bigorna. Resta
torcer para que o Lula de Rio Branco, no
Acre, prevaleça sobre o Lula de Itaici, em
São Paulo, nessa luta de contrários dentro
da mesma pessoa. m

A soJa
a

Outro dia vi um documentário sobre a

soja. Um grande produtor brasileiro anun-
ciava que iria abandonar a Bolívia, onde
havia formado um grande plantio. O ne-
gócio não estava mais compensando. A
lente da câmera foi buscar o que restava
da mata amazônica boliviana lá longe,
graças ao zoom. Percebi ali a antevisão
do que já está acontecendo na Amazônia
e se consumará no futuro se nada for feito
para impedir a expansão dessa monocul-
tura, principalmente quando desacompa-
nhada de beneficiamento (o tal do cluster
de que hoje tantojá se fala).

Ninguém pode ser contra, por exem-
plo, um porto como o que a Cargill cons-
truiu em Santarém. Em si, é um grande
benefício, embora talvez pudesse ter
sido ajustado um pouco melhor à paisa-
gem. Mas o efeito de um ponto de com-
pra e embarque de soja é tão poderoso
quanto o que as guseiras tiveram sobre
a região em torno de Marabá. Uma vez

inventada essa pólvora de sucção de ter-
ras e húmus, será muito difícil - e cus-
toso - "desinventá-1a".

Pode-se cultivar soja na Amazônia,
mas com muito cuidado. Nunca deixan-
do que a área cresça sem medidas de
industrialização e numa circunscrição
bem definida. Sem medidas acautela-
tórias e suporte técnico adequado, além
de uma definição clara sobre os objeti-
vos a alcançar, a soja se expande irra-
cionalmente, impulsionada pelo ponto
de compra e embarque.

Santarém já começou a ouvir notícias
mais freqüentes de conflitos de terra, gri-
lagem, violência, mortes. A migração
campo-cidade se intensificou. Povoados
estão sendo abandonados, escolas fecha-
das. A cidade vai sofrer as conseqüênci-
as dessap/cntation. Se não quiser sofrer
muito, terá que oferecer alternativas - e

melhores - aos agricultores. A roda co-
meçou a rodar, moer, esmagar.

Questão
Na sexta-feira da semana passada a

Mineração Rio do Norte fez um depósito
na justiça federal, em Brasília, de nada
menos do que 316 milhões de reais. O alto
valor foi para garantir o direito da empresa
de prosseguir na demanda contra a Receita
Federal, que a autuou em 2001 (no valor
original de R$ 220 milhões, já atualizado)
por haver reduzido seu capital social em
20Vo sem levar em conta a contribuição da
renúncia fiscal do tesouro nacional para a
formação desse capital (ver, a propósito,
Jornal Pessoal 301). A receita entende que
a empresa, uma das maiores produtoras de
bauxita do mundo, deixou de recolher o
imposto de renda devido pela operação.

A MRN teve que assegurar o valor da
autuação porque o desembargador Hil-
ton Queiroz, do Distrito Federal, indefe-
riu o pedido de liminar requerido pela mi-
neradora, numa medida cautelar que in-
tentou no final de abril, a partir da deci-
são de não reconhecer o ato administra-
tivo da receita, dando prosseguimento à
demanda em juízo. Com o depósito, a
empresa, controlada pela Companhia
Vale do Rio Doce, deixe de ficar sujeita
às sanções administrativas que poderiam
ser adotadas, como o cancelamento do re-
financiamento de sua dívida, através do
programa Refis, e dos benefícios fiscais
de que desfruta.

Pescador
Foi muito notada a ausência de Simão

Jatene ao encontro do presidente Lulacom
os governadores da Amazônia, realizado
nos dias 9 e 10, em Rio Branco, no Acre.
Mereceu destaque na cobertura do jornal
O Estado de S. Paulo.

Tentando colocar panos quentes, um
porta-voz não-oficial explicou que
"compromissos inadiáveis firmados há
meses" teriam impedido o governador
paraense de comparecer à reunião. O
próprio presidente da república, em au-

diência no Palácio do Planalto, teria li-
berado Jatene do encontro.

O chato foi o governador ser desco-
berto pescando às proximidades de Belém
exatamente quando seus colegas estavam
na capital acreana ao lado de Lula. Fla-
grado em função de um lamentável aci-
dente que o vitimou, obrigando-o a pro-
curar imediato socorro. Jatene foi fisga-
do, literalmente. Não se tratava de histó-
ria de coxo, mas de pescador. Pelo jeito,
não dos melhores.
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Grandes personageIrsr
es medíocreso 2ttn erpret

Lida por sete milhões de Pessoas, a

maior revista de informações do país, a
quinta maior do mundo, concedeu ao fale-

cimento, aos 78 anos, de Raymundo Fao-

ro, ex-presidente da Ordem dos Advoga-

dos do Brasil, um acanhado registro na co-

luna de necrológio. Num universo de gen-

te que brilha por circunstâncias, acasos e

qualidades inatas (e freqüentemente mal-

tratadas), o perfil de Faoro não permitiria

enquadrá-lo como um dos heróis de Veja.

O advogado que
moÍTeu na semanaretra-
sada, porém, foi um dos

principais personagens

da fase de transição até

o retorno do Brasil à de-

mocracia, depois de l9
anos de ditadura militar.
O elegante cidadão de

Vacaria, no Rio Grande

do Sul, harmonioso mes-

mo em suas dimensões

de jogador de basquete,

assumiu naturalmente
um papel de destaque.

Não o buscou: foi procu-

rado para desempenhar

O gue mais tmportava

em Raymundo Faoro

era a dimensáo que

ele tinha do valor dos

símbolos na uda
humana. Só tem essa

percepÇáo guem

penetra no mundo

dos conceitos.

toriamente) em qualquer uma das disci-
plinas das ciências sociais isoladamente.

Cabem em todas, usando o que têm a ofe-

ÍeceÍ, e as ultrapassam,m indiferentes às

classificações metodológicas. São, na ver-

dade, ensaios de interpretação. Partindo

de um mote, tomam-no como impulso para

apresentar sua visão do país, uma verda-

deiraweltanschaaung.
Não concordo que esse tipo de suma se

reduza à trilogia. Temos mais desse tipo de

insight, bem caro à tra-
dição inglesa, exemplos
mais numerosos do que

permite nosso sentimen-

to de inferioridade e au-

tocomiseração. Seus au-

tores conhecem e domi-
nam a língua. Escrevem

com clareza e correção.

Alguns, com toques de

verdadeira literatura, da

melhor, sem distinção
entre prosa e verso. To-

dos, com inusual confi-
ança no próprio taco.

Como é que esses inte-

leôtuais, com idades que

Veja foi o cúmulo do maltrato a esse

grande brasileiro, que estava na hora cer-

ta, com a linguagem certa e a biografia
certa quando o general Geisel, imaginan-
do-se algo entre Bismarck e Ludendorff
(mais afim com Hindenburg, porém)' an-

dou à cata de interlocutor, quando for-

mava seu governo, no Rio de Janeiro,
para seu projeto da distensão lenta, gra-

dual e segura. Encontrou, do outro lado

do Largo da Misericórdia, um homem

que não abria mão da anistia ampla, total
e irrestrita, mas respeitava quem tivesse

uma visão de mundo na cabeça para dia-

logar (e, se fosse o caso, negociar).
Não sou e nunca fui um fã do Projeto

de Geisel ou do próprio general. Grandi-

oso demais para ser de carne e osso, bio-
grafando-se antes de ter vivido, o gene-

ral Geisel podia ser seduzido por satéli-

tes menores, porém sagazes, como Es-

meraldo Barreto, Heitor Aquino, Shige-

aki Ueki ou mesmo GolberY do Couto e

Silva. Mas foi o único dos presidentes

militares, depois de Castelo, que não pen-

sou apenas em si e nas suas extensões.

Ou que pensou antes de fazer. Havia uma

certa grandeza naqueles tempos difíceis,

um tom de drama e tragédia que antece-

deria, como sempre nos alerta o banzo

Shakespeare, a comédia que viria depois,

ou a farsa que a sucederia, nos novos tem-

pos (não tão novos assim).
Por falar em teatro: era instrutivo

acompanhar as palavras, os gestos, os

movimentos e os silêncios dos persona-

gens que naquele momento desafiavam

a linha-dura militar e os radicais de es-

querda na montagem de uma saída me-

nos traumático para o fim-do-túnel a que

os condottieri castrenses nos levaram'
Todos entendiam de símbolos. Fala-

vam tanto pelo que diziam quanto pelo que

silenciavam. Quem partilhasse suas refe-

rências saberia para onde estavam indo e

o que conduziam. Seguraram o andor, que

era de barro puro, em meio aos sacolejos.

Fizeram o que a história deles esperava.

Não é sua culpa se, quando se vão, os que

ficam são tão desmemoriados e tolos quan-

to os editores desta requintada vacuidade

multicolorida na qual a querida Veia de

outros tempos se reduziu.

sua função. Foi atraído e atraiu por seu mag-

netismo pessoal, sem precisar forçar nada,

sem gritar nem caÍregar nas tintas.

O que mais importava em RaYmundo

Faoro era a dimensão que ele tinha do
valor dos símbolos na vida humana. Só

tem essa percepção quem penetra no mun-

do dos conceitos. Para adquirir o entendi-
mento conceitual é preciso absorver o le-

gado intelectual da humanidade, o que

cada geração produziu e transmitiu de

perene às gerações seguintes. Era em sua

biblioteca que Faoro se achava em seu

ambiente natural, entre pares e iguais, di-
alogando com a história. Dessa conversa

com os clássicos do pensamento, ele pró-

prio já surgiu clássico na sociologia com

Os Donos do Poder, publicado em 1958,

quando tinha apenas 33 anos.

É um livro tão desconcertante quanto

Casa Grande & Senzala,de Gilberto Frei-

re, ou Raízes do Brasil, de Sérgio Buar-
que de Holanda, que têm sido compara-
dos a ele. Não podem ser enquadrados ri-
gidamente (e muito menos ainda satisfa-

mal haviam passado dos 20 anos ou entra-

do nos 30, possuíam um conhecimento tão

íntimo deste Brasil barroco e racional, ar-

caico e moderno, jovem e velho?

Não era porque o tiúam palmilhado ter-

ritório por território. Mas porque o haviam

enconffado nas ffansversais das grandes abs-

trações humanas, naquele tipo de teoria que,

refinada, chega a arquétipos e tipos ideais,

modelos e teleologia, abrangente e localis-

ta, universal e específica. Todos eram cul-

tos, argutos, inventivos. Raymundo Faoro

exumou o patronato brasileiro modelando-

o por Max Weber e seu conceito de patri-

monialismo, mais heurístico do que a teoria

de classes (com seu inelutável conflito) do

outro alemão, mais otimista, Karl Marx.

Marx reconstituiu a anatomia e a genealo-

gia do capitalismo no olho do furacão, em

uma confoúável poltrona do Museu Britâ-
nico (que ainda estiá lá, seduzindo os cren-

tes da osmose, ainda que à dé rnià re). Weber

vinha da Pnissia, dosiunkers. Estava mais

perto de nós, que somos periferia e não cen-

tro, no sertão da dominância.
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\t/atergate: Yaliosos
papéis da história

O material que Bob Woodward e Carl
Bernstein, repórteres do jornal Washing-
ton Post, produziram ou reuniram du-
rante a cobertura do "escândalo Water-
gate", que levaria ao afastamento do
presidente dos Estados Unidos, Richard
Nixon, na década de70, ocupam 75 cai-
xas. São notas, transcrições e fitas com
entrevistas, rascunhos e memorandos
que os repórteres trocaram entre si. A
Universidade do Texas adquiriu esse

acervo por cinco milhões de reais (uns
14 milhões de reais). Já ricos e célebres
(foram os primeiros jornalistas a desven-
dar o escândalo), os dois deixaram l07o
para a coletividade. Doaram cerca de
US$ 500 mil para uma série de confe-
rências sobre o caso Watergate.

O diretor do Harry Ransom Humaniti-
es Research, responsável pela aquisição,
Thomas F. Staley, justificou o
investimento nos papéis de
Woodward e Bernstein dizendo
que eles são "um dos grandes

arquivos da história da Améri-
ca". Mas a instituição não pre-
cisou lançar mão de seus recur-
sos: o dinheiro da compra veio
de doações particulares.

Depois de catalogado e ar-
quivado no centro, que é uma
biblioteca de pesquisa instala-
da no campas da universidade,
em Austin (rica em material so-
bre a América Latina e o Bra-
sil), parte da documentação po-
derá se tornar pública dentro de
um ano. Mas as identidades das

fontes serão preservadas até que

elas morram. Assim, só dentro
de mais algum tempo os curio-
sos poderão saber quem era o
famoso "Garganta Profunda"
(Deep-ThroaÍ), amais importante das fon-
tes usadas pelos dois repórteres.

Foi Bernstein quem teve o cuidado de
guardar desde o início todo o material que

ele e seu colega foram acumulando à me-
dida que iam aprofundando a cobertura do
assunto, iniciada com a prisão dos arrom-
badores da sede do comitê eleitoral do

Partido Democrata, no prédio Watergate,
em Washington. O episódio parecia corri-
queiro até que um dos arrombadores, pre-
so de maneira infantil pela polícia, segre-

dou ao juiz da instrução que havia inte-
grado a CIA, a Central de Inteligência
Americana. Woodward, plantonista que

cobria sua ronda, ficou intrigado com o
detalhe, iniciando uma cobertura jornalís-
tica histórica,talvez o mais bem sucedido
caso de investigação jornalística da im-
prensa mundial.

Tomando conhecimento do fato, talvez
muita gente se escandalize com o valor
pago pelos papéis e considere indevida a
fortuna embolsada pelos jornalistas. Mas
o caso oferece muitas lições para noso-
Íros, brasileiros. As instituições america-
nas estão dispostas a pagar, e a pagar muito
bem, por material ao qual atribuam espe-

cial valor, ainda que o acervo não tenha
um valor sonante imediato. Podem dar-se

a esse luxo porque sempre aparecem doa-

dores de fundos.
Woodward e Bernstein, beneficiados

em US$ 5 milhões dessa tradição da ética
protestante, retribuíram para garantir-lhe
a perenidade doando, por sua vez, l07o
do que receberam para financiar uma ini-
ciativa visando o bem coletivo (ciclo de
palestras sobre Watergate). Empreendi-
mentos desse gênero fornecem o estofo
de projetos de civilização (e de poder).

Quando sou confrontado com situações

assim sempre me lembro que, na metade
do século XIX, a Biblioteca Nacional do
Rio de Janeiro era várias vezes maior do
que a de Washington, hoje, de longe, a

mais importante e rica do planeta. Um dos
grandes resultados do deslocamento da

corte portuguesa para o Brasil,
em 1808, por iniciativa de D.
João VI, foi justamente o acer-
vo bibliográfico e documental
que a acompanhou. Graças a
ela, o Rio de Janeiro passou a

terumadas mais valiosas bibli-
otecas do Novo Mundo, equi-
parável aalgumas das principais

da Europa. O que fizemos de lá
para câ? Em termos mundiais,
regredimos. Porque nos falta
uma ética coletiva, uma cons-
ciência de cidadãos, uma iden-
tidade nacional.

O exemplo do material dos
dois repórteres nos deixa
mais desconfortáveis em nos-
sa nudez civilizatória. Afinal,
quantos papéis históricos,
muitos deles vitais, já não jo-
gamos fora?

Coluna social publica foto de uma moça que vai fazer 15 anos. Sua blusa está
aberta e ela exibe o busto, sutiã à mostra. Os braços estão levantados, as mãos atrás
da nuca. Não há sensualidade na foto, apenas vulgaridade. E falta de um senso
mínimo de ocasião. Sinal dos tempos.

Ilook
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Arquivo morto
Quando o desembargador Christo Al-

ves assumiu a presidência do Tribunal
de Justiça do Estado, anos atrás, imagi-
nei que iriarealizar um velho sonho:ter
acesso aos autos de um hábeas corpus
requerido por meu Pai, em 1967, Para
reassumir a prefeitura de Santarém, da

qual fora afastado pela maioria dos ve-
readores municipais, que faziam oposi-

ção a ele. Juiz da comarca de Obidos na

época, Christo Alves havia concedido a

chamada medida heróica.
A Polícia Militar foi enviada para San-

tarém pelo governadorAlacid Nunes para

impedir a posse. No conflito com a mas-

sa, matou três dos manifestantes. Santa-

rém acabaria sendo declarada área de se-

gurança nacional. Não elegeria mais seu

prefeito, que passou a ser nomeado pelo

governador. Papai foi cassado, duas ve-

zes. Na primeira perdeu o mandato. Na
segunda, os direitos Políticos.

O desembargador Christo Alves bem
que tentou me ajudar a localizar o proces-

so, um dos documentos que gostaria de

examinar para avaliar mais profundamen-

te o episódio, mas o esforço de busca foi
inútil. De lá para cá sei que o arquivo do
judiciário melhorou um pouco, mas não o

suficiente, nem mesmo o possível. Dos três

quilômetros de processos guardados em

suas estantes, apenas 4O7o fotam coloca-

dos em planilhas. Mas nada passou para o

registro eletrônico. Com 130 anos de exis-

tência, o arquivo é o segundo mais valioso

do Estado. Valioso pelo potencial que en-

cerra. Não, porém, pelo seu uso corrente.

Incompreensivelmente procrastinado.
Outro dia precisei fazer nova consulta

e a situação permanecia a mesma: sem

estar integrado à rede de computadores do
judiciário, o arquivo não presta aos seus

usuários potenciais (magistrados, advoga-

dos e a sociedade em geral) os serviços

que estão, em tese, ao seu alcance. O mais

imediato deles é dar a posição dos pro-

cessos na tramitação em tempo real. Mas

outra serventia importante é devolver à

vida documentos jogados no arquivo mor-

to como se fossem papel imprestável, lixo.
No entanto, essa papelada maltratada é

parte da história estadual, que está confi-
nada nas estantes do arquivo, ansiosa por
emergir na vida cotidiana dos cidadãos.
Só não o fazendo por estar tolhida por uma

visão tacanha e superada da arquivística
no mundo contemPorâneo.

Tomara que essa distorção seja cor-
rigida, o mais raPidamente que for
possível ao TJE.

Todos os contratos foram assinados
com dispensa de licitação. Os maiores
foram oi de vigilância, no valor de R$

430 mil, divididos entre duas firmas: a
Progresso recebeu RS 330 mil e a D.
Rocha, R$ 104 mil, divididos em dois
contratos pâra cada firma. A empresa
que conquistou (sem precisar de licita-

çáo, é claro) a maior quantidade de con-
tratos foi a Corpenge: foram quatro, no

valor de R$ 47 mil.
A Feliz Lusitânia, como se sabe,

integra um circuito de museus e cen-
tros de entretenimento criado e geri-
do pelo secretário Paulo Chaves Fer-
nandes. Com esse padrão de adminis-
tração pública.

Cartas

Despedida

Caro confrade:
Tão belo e tão simples - simples e belo

- o seu "Adeus, cavalheiro" de despedida
do Sérgio Valinoto.

Considere-se abraçado por Marilda e

por mim.
Seu Jornal Pessoal da 1" quinzena de

maio está, como de hábito, genial.
Fraternalmente,

Acyr Paiva Pereira de Castro

fustiça
Reporto-me, mesmo com algum atra-

so, à matéria "E livre pensar no Pará?",

publicada no Jornal Pessoal n" 298. Nas

discussões que participo (agora com me-

nor freqüência) sempre faço questão de

frisar aos meus interlocutores que a /i-
berdade de se exprimir e criticar, que tan-

to se propala neste imenso país, e con-

signada na Carta Magna, é meramente

figura de retórica (há muita coisa na Carta

que nem isso é). Por essa razáo é impor-
tante que as pessoas obstadas ou violen-
tadas em seus direitos tornem-nos públi-
cos, para que a sociedade civil tome co-
nhecimento a quantas anda a cidadania
brasileira. A liberdade tem de ser verda-

deira, não aquela que se confunde com o

poder econômico.
A insanidade das instâncias superio-

res termina atropelando as conquistas da

humanidade. O caos que se instalou no

Brasil, principalmente na área de segu-

rança pública, e que tende a agravar-se

no curto prazo, é uma prova inconteste
dessa assertiva. O estado faliu. A propó-

sito do controle externo do judiciário'
assunto que domina no momento o noti-
ciário nacional, em recente artigo trans-

crito num periódico local, um magistra-
do da ativa assim se manifesta: "Durante
muito tempo a Justiça 'esteve acima de

qualquer suspeita' não que estivesse imu-

ne a desvios, mas porque o sentimento
de cidadania não tinha chegado ao ponto
de entender que ajustiça pode e deve ser

debatida, questionada, fiscalizada, elogi-
ada, criticada".Fizmais, o articulista: "a)

ricos e pobres são tratados diferentemente
pela Justiça; b) a Justiça não resolve os

conflitos que lhe são apresentados; c) a
Justiça não está ao alcance do povo; d) a
Justiça é demorada; e) a Justiça é cara".
Portanto, caro Lúcio, a questão é safar-

se ou salvar-se da Justiça!
Rodolfo Lisboa Cerveira

Perguntas
A quem responder possa: por que um Srupo de dança uti.liza o Teatro da
pai sem pagar um tostão i ouiro (que, ainda por cima, é comandado por
,*o 

"*-àirõtora 
daquela casa de espetáculos) paga? Qual o critério que

determinà a dtferença de tratamento? O popular QI?
por sinal: há regras oiietivai para a aplicação dos recursos dos fundos
públicos ou daí renúníias fiibutárias do Estado para o setor cultural?

E para a análise dos Proietos?

Custo
A Secretaria de Cultura do Estado gas-

tará, nos próximos quatro meses, quase 530

mil reais só com a manutenção, limpeza e

vigilância do conjunto Feliz Lusitânia, na

Cidade Velha. Mas a despesa poderá ir a
quase R$ 740 mil. Dos 18 contratos assi-

nados pelo secretário Paulo Chaves Feman-

des, metade diz respeito adespesas de ape-

nas um mês. Se o valor mensal for repetido
nos três meses seguintes, a soma deixará
de ser de R$ 530 mil e chegará a R$ 740

mil. Mesmo considerando apenas as des-

pesas já autorizadas para o quadrimestre,
significa que o custeio da Feliz Lusitânia,
sem incluir as despesas com água, luz, te-

lefone e eventualmente impostos, é de R$

130 mil ao mês.
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Tfibunal em
po croH m a

aI
A revista Veja está fazendo o jornalis-

mo brasileiro retroceder décadas. Nela, ou
os repórteres todos se transformaram em
editorialistas, ou então estão permitindo
que os editores transformem suas repor-
tagens em editoriais. A informação se tor-
nou secundária diante da hegemonia dos
adjetivos. O relato tem sido soterrado pelo
julgamento, a avaliação factual pelo pan-
fleto. Ao final de sua leitura, o leitor sai
carregado de etiquetas e epítetos, mas não
muito capaz de argumentar. Veja se trans-
formou no tribunal dos Civita. O saudá-
vel exercício da opinião resvalou para a
quase aberta delação.

Cito como exemplo um trecho da prin-
cipal matéria da seção Economia e Negó-
cios desta semana. A propósito da inicia-
tiva do BNDES de promover um curso de
pós-graduação em desenvolvimento e eco-
nômico e social para os seus técnicos,
ministrada por professores originários da
famosa Cepal (Comissão Econômica para
a América Latina e o Caribe), à frente a

economia Maria da Conceição Tavares,
proclama o repórter Ronaldo França (ou
proclama-se sob sua assinatura):

"E surpreendente que uma institui-
ção governamental da importância es-
tratégica do BNDES gaste dinheiro na
formação de seus quadros para recheá-
los com uma visão econômica solitária
e defasada, porque intervencionista e em
descompasso com a estabilidade fiscal.
Em última instância, o BNDES está se

preparando para funcionar em desacor-
do com a visão econômica hegemônica
no Planalto".

Não satisfeito com essa sentenç4, que
poderia (mal comparando) ornar as pági-
nas do velho Pravda ou do Granma, ou
servir a locuções na Rádio de Pequim ou
da Albânia, acrescenta o repórter-juiz:

"Essa é uma teoria que remonta aos
Estados Unidos e à Europa da década
de 30, quando foi usada com bons re-
sultados, mas em outro contexto. Hoje
não se aplicaria ao Brasil, onde a chave
do sucesso é manter a confiança na es-
tabilidade fiscal".

Cada oração exigiria uma demonstra-

ção. O conjunto de frases condensa (e
suprimei) um manual inteiro de econo-
mia, além de livros sobre conjunturas
históricas. Podia caber, entre aspas, na
boca de fontes ouvidas pela revista. Não
no texto do repórter, que dispara flechas
como um Zeus descompromissado. Ao
invés de fornecer informações aos seus
leitores, torna-se porta-voz não creden-
ciado do governo (ou do seu centro he-
gemônico), vestindo aquela surrada e
mal-afamada roupa do áulico, sempre
mais realista do que o rei.

Além de tudo, há supina ignorância da
parte do Mefisto. No dia 18 no vale do
Tenessee - e, por extensão, os Estados
Unidos, que para Ronaldo são exemplo
apenas remissivo em matéria desse tipo
de teoria econômica - houve comemora-

ção pelos 70 anos de um Belzebu, na vi-
são do repórter escolástico de Veja.Foi o
aniversário do TVA, uma autarquia cria-
da durante o New Deal de Franklin Dela-
no Rososevelt com a versatilidade de uma
empresa privada, que revolucionou os 100
mil quilômetros quadrados dos sete Esta-
dos banhados pelo grande rio, que, graças
à Autoridade do Vale do Tenessee (a tra-
dução da sigla), se tornou plenamente na-
vegável e proporcionou melhoria de vida
para seus habitantes.

O TVA continua vivo e ativo, o inter-
vencionismo estatal de que resultou con-
tinua atual, Quem caminha como caran-
guejo (senão como anta) é a revista Veja.

Zona Franca
Desde o início do mês. pela

primeira vez em seus 36 anos de
existência, a Superintendência da
ZonaFranca de Manaus está entregue
a um servidor da instituição. Pela
primeira vez o superintendente é

mulher. A nova superintendente da
Suframa é a economista Flávia
Grosso. A partir dessas duas façanhas
ela pretende conquistar outras duas.

A primeira é prorrogar, de 2Ol3
para2030, o prazo de vigência dos
incentivos fiscais para a ZF
amazonense defi nidos nas disposições
constitucionais provisórias. A segunda

é empatar ou tornar superavitiárias as

contas do pólo industrial, que hoje
deixa um rombo de mais de um bilhão
de dólares no comércio exterior e

absorve 3,6 bilhões de renúncia fiscal.
Grosso vai encontrar uma Zona

Franca em melhor situação do que

nunca, com maior grau de
industrialização, maior volume de
exportação e menor artificialismo.
Mas ainda muito distante de um
modelo equilibrado e, conforme o
catecismo, auto-sustentável.
Trabalhando há viários anos como
técnica da autarquia, agora ela tem a
oportunidade de aplicar essa

experiência para modificar o
movimento daZF, que tem sido
concentrador, para que se torne
irradiante, disseminando benefícios e

se espraie pelo abandonado e
esvaziado interior do maior Estado da
federação. O desafio é grande, mas
vem em boa hora.

Perspectiva
A expectativa que fica, depois do

ÍorÍait de Jatene ao encontro com
Lula no Acre, é qual vai ser a atitude
do governador em relação à

administração federal petista. Mesmo
sem se juntar aos demais
governadores da região no ato com o
presidente da república, Jatene
endossou à distância o termo de
cooperação paÍa a montagem de um
programa de desenvolvimento
sustentável paÍaaregião, que será

elaborado através de um grupo
interministerial ampliado para
receber representantes dos Estados.
Mas não colocou seu aval no outro
documento, de fortalecimento do
Banco da Amazônia.

Significa que o governador do Pará

seguirá um caminho à parte ou espera
por compensações melhores e maiores
para embarcar na nau de Lula?
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As vozes da rua
Uma das colunas mais inleressantes da

imprensa paraense foiYozes da Rua, pn-

blicada durante mais de duas décadas

pela Folha VesperÍin4 o outro jornal di-
ário do que pode se podia chamar de gru-

po Folha. O principal redator da coluna

foi Paulo Maranhão, ele próprio o dono

da empresa e seu redator-chefe. Sem pre-

cisar assinar, nem com pseudônimo, o ve-

lho Paulo Maranhão aproveitava o es-

paço, na primeira pógina do jomal ves-

pertino, para dar suas opiniões, obser-

var a vida da cidade, atacar desafetos,

informar e aprimorar seu textu. Às ve-

zes abusava das palavras dificeis e dos

arcaísmos, mas manejava com total con-

trole uma língua que aprendera (e apre-

endera) tanto na cultura nacional quan-

to - e sobretudo - nos clássicos da lite-
ratura portuguesa. Estava mais ligado a

Herculano, Eça ou Camilo do que aos

brasileiros. A coluna expressa o íntimo
de Paulo lvlaranhão mais do que qual-
quer ouíro dos seus tanlos escritos. Por
issso, decidifazer uma antologia das Yo-

zes da Rua. Optei por deixar de lado, ao

menos por ora, os textos políticos. A se-

leção buscou retratar os usos e costu-

mes da cidade e dos seus moradores, as

vozes da rua captadas por Maranhão.

Nas quais podia-se falar de cacele e ca-

cetinho, referindo-se a um tipo de pão,

sem provocar olhares maliciosos e co-

mentários maldosos. Belém ainda era
Belém e não se dava conta disso.

* Um fiel que freqüenta os atos reli-
giosos da igreja de S. Raimundo consi-

dera inconveniente que padres estrangei-

ros, pronunciando mal a nossa língua,

preguem sermões que, em vez de incu-
tirem no espírito católico unção e res-

peito, provocam zombarias. Cita ter ou-

vido há dias a prédica de um deles na

paróquia de S. Raimundo, nome que o
sermonista chamava "piroca" de S. Ra-

imundo. O auditório desatou a rir e o
reverendo, initado, exclamou: - Advir-
to que não admito riso dentro da "piro-
ca". Quem quiser rir vá pra fora da "pi-
roca". (Agosta de 1958)

* Certo juiz aposentado, que se des-

taca pelo vozeirão, tem um costume pés-

simo: quando vai a compras em qual-
quer estabelecimento comercial, apro-

veita a distração do caixeiro e embolsa

o que lhe fica ao alcance da mão. Outro
dia, entrou no "Vesúvio" e pediu certa

quantidade de bombons e, na ocasião em

que o empregado estava a pesá-los, pas-

sou para os bolsos ávidos duas manche-

ias, em quantidade superior àquela que

adquirira. O surrupiador - diz o infor-
mante das "Vozes" - tem um dedo da

destra atrofiado. Que faria se não tives-
se? (Maio de 1960)

* Num dos arranha-céus de Belém o

vigia costuma fazer, à noite, "tournées"

de inspeção pelos conedores e foi num

desses giros que surpreendeu a povoar

a povoar a terra uma das moradoras do

Edifício, cujo parceiro era um empre-

gado da Panair.

O fato foi denunciado ao síndico, que

fez sentir à Vênus flagrada que devia

convencer o marido de que não está sa-

tisfeita e deseja mudar-se.

Diz o informante das "Vozes" que a
esposa adúltera tem filhas moças. Que

belo exemplo lhes dál (ÁgosÍo de 1961)
* Quem quer camarão! Quem quer

camarão!

É o pregão de um vendedor ambulante

que anda a oferecer o marisco saboroso

por essas ruas afora.

Uma leitora das "Vozes" chamou-o:

Psiu! Psiul

O homem atendeu-a:

-Acomoéoquilo?
- Duzentos cruzeiros!

- Mas custa 50 na praia!

- Isso é lá. Aqui são duzentos no duro!

Esse ambulante merece as vistas da

Economia Popular. (Dezembro de 196l)
* A Condor tem as suas tradições

amorosas que desafiam os anos. De vez

em quando retumba de lá um cason es-

candaloso, em que Baco e Cupido se en-

tÍelaçam. Anteontem, essas tradições ti-
veram prosseguimento histórico. Um
grupo de próceres políticos e adminis-

trativos ali abancou no bar de João de

Banos para o almoço, às l4 horas, ten-

do cada um a seu lado uma garota das

quais o poeta diria: "ter I 7 anos sem luz
nem ino cência é ter morrido ao despon-

tar da vida".

O uísque fluía à larga. Não menos o

vinho, não menos outros líquidos mais

generosos e ardentes. Dessas parcelas al-

coólicas desferiu-se uma bebedeira ge-

ral. Eram 8 horas da noite quando ter-

minou o ágape pantagruélico. (Feverei-

ro de 1962)
* Prenuncia-se movimentada a tem-

porada de veraneio na ilha do Mosquei-

ro; e como já se espera. muitos veranis-

tas trocaram quise em definitivo o mal-

tratado "Presidente Vargas" [navio do

governo federal que fazia a linhal pelos

velozes táxis-aéreos, cujas passagens ca-

ras não diminuem o elevado número de

passageiros. É necessário alguns cuida-

dos com o campo de pouso do Chapéu

Virado, cuidados que se fazem urgentes
(desmatamento das bordas laterais e re-

paro da pista) antes que algum desastre

possa trazer dissabores a quem tão ale-

gremente busca as praias para um justo

repouso. (Julho de 1963)
* Os moradores da estrada "Provi-

dência" - "Quarenta Horas" - na sua

maioria maciça japoneses, pediram ao

sr. Prefeito os reparos urgentes de que

precisa aquela via pública, Para atenu-
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Fós foros paraenses
O empresário paraense

Secundino Portela con-
seguiu uma façanha: fa-
zer os fósforos da sua
Fasa (Fósforos da Ama-
zônia S/A) penetrarem

no fechado e carteliza-
do mercado do sul do
país. Em embalagens te-
máticas, os palitos co-
meçaram a ser vendidos
no Rio e em São Paulo,
para estupor dos donos
do pedaço. Da modesta
fábrica, instalada na ro-
dovia Arthur Bernardes,
entre Belém e Icoaraci,
levantada com recursos
dos incentivos fiscais da
Sudam, saíam as caixi-
nhas graciosas e instru-
tivas, que estavam con-
quistando preferências.

Tudo indicava que,
no movimento inverso
ao dominante, a indús-
tria paraense iria ao sul
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(na época, o Basa patrocinava "o sul vai ao norte"). Quando a compe-
tição se ücirrava, Secundino preferiu passar em frente seu negócio
para o concorrente e ir atrás de outras transações de mais imediata
lucratividade.

Acabaria tendo um fim trágico, ainda pendente de completo escla-
recimento. A Fasa também moÍreria logo depois. Ficou esse registro, de

uma sagaz campanha de fósforos, lançada no início de 1970, que corte-
java as três grandes (uma delas non toppo) torcidas do futebol paraen-

se, mais a caixinha olímpica, aproveitando a motivação da ocasião.

A Fasa foi um sonho numa noite de verão, que, infelizmente, se

transformaria num pesadelo pessoal para seu sonhador.

ar as despesas em que o serviço foi or-

çado, concorreram com a metade. Já lá

vão alguns meses e nada até hoje se fez.

O inverno vem aí, e se não meterem

desdejá mãos à obra, a estrada aludida
será um lamaçal intransitável. Lembra-
se ao prefeito que o prometido é devi-

do. (Novembro de 1963)
* Perguntaram-nos por que a "Palmei-

ra", onde tanta coisa boa há para ven-

der, não fabrica uns cacetinhos, tão agra-

dáveis de merendar.

Sente-se, realmente, a omissão. Man-

dam-nos do Rio, em pacôtes de 10, que

por aqui são vendidos, à razão de 180

cruzeiros o invólucro, ou sejam, I 8 cru-

zeiros cada cacetinho.

É claro que os homens de consciên-

cia e de probidade que empregam toda

a porção da sua capacidade e inteligên-

cia no governo da grande indústria, que

é a "Palmeira", não nos pediriam aque-

le preço escorchante. pondo os caceti-

nhos ao alcance das nossas bolsas.

Se nos é permitido interferir o bedelho

onde não é de nossa conta, sugeriíamos

ao eminente padeiro, como ele proprio se

chamou, o nosso ilustre amigo Antônio

Marques, que metesse mãos à obra dan-

do-nos cacetinhos a comer, e pondo os de

origem carioca para fora do mercado.
* Flaubert dizia que quando nos tor-

namos velhos os hábitos são tiranias. O

pensamento do autor de "Salambô" pa-

rece aplicar-se ao bancário Luzio Horá-

cio de Lima, que, a 13 último, atingiu 75

dezembros, sem querer aposentar-se,

mesmo com todas as vantagens legais.

Diariamente vemo-lo chegar ao armazém

de bonacha do BCA lBanco de Crédito

da Amazônia, antecessor do Basa),àho'a

regulamentar, e de lá sair quase ao cre-

púsculo, deixando em dia o serviço. Para

o Luzio Lima, que noutros tempos ga-

nhou medalhas de campeão remista, o

hábito do trabalho será uma tirania, de

que não se quer distanciar. Ainda o vere-

mos no centenário... (Dezembro de 1963)
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